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CONTRATO 
 

Elaboração dos projetos de especialidades do edifício da reserva das coleções preservadas 

em meio líquido, do Museu Nacional de Historia Natural e da Ciência, no Jardim Botânico 

Tropical da Universidade de Lisboa 
Procedimento Nº 24/PS/20 

Contrato Nº 42/CS/20 

Processo Nº 24.14.01 
 
É celebrado e reciprocamente aceite o presente contrato, entre: 

 
UNIVERSIDADE DE LISBOA, com o NIF 510 739 024, com sede na Alameda da 
Universidade, Cidade Universitária, 1649-004 Lisboa, legalmente representada pelo Reitor, 
António Manuel da Cruz Serra, como Primeiro Outorgante ou Entidade Adjudicante; 
 
E, 
  
WA ENGENHARIA E CONSULTORIA, LDA., com o NIF 513 942 696, com sede na Rua 
Rua Cidade de Bolama, 18 A, Escritório 38.7 1800-079 Lisboa, legalmente representada por 
Luís Miguel Silveiro Elvas e Marcelino José Correia Lopes, com domicílio profissional na 
sede da sua representada, como Segundo Outorgante ou Cocontratante, nos termos seguintes: 
 
 

 
PARTE I 

FACTOS REFERENCIAIS DE BASE E LEGITIMADORES DO CONTRATO 

 

DESIGNAÇÃO: 

Elaboração dos projetos de especialidades do edifício da reserva das coleções preservadas em 

meio líquido, do Museu Nacional de Historia Natural e da Ciência, no Jardim Botânico Tropical 

da Universidade de Lisboa. 

 

MODALIDADE DO PROCEDIMENTO REALIZADO: 

Ajuste Direto, ao abrigo da alínea d) do nº 1 do artº 20º do Código dos Contratos Públicos. 
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DESPACHO QUE AUTORIZOU A ABERTURA DO PROCEDIMENTO: 

Despacho de 30/06/2020, do Reitor da Universidade de Lisboa, António Manuel da Cruz Serra, 

exarado na informação nº 88/ED/2020 de 04/06/2020. 

DESPACHO QUE AUTORIZOU A ADJUDICAÇÃO E A CELEBRAÇÃO DO 

CONTRATO: 

Despacho de 18/08/2020, do Reitor da Universidade de Lisboa, António Manuel da Cruz Serra, 

exarado na Proposta n.º 122/ED/2020 de 18/08/2020. 

 

DESPACHO DE APROVAÇÃO DA MINUTA DO CONTRATO: 

Minuta aprovada por Despacho de 18/08/2020 do Reitor da Universidade de Lisboa, António 

Manuel da Cruz Serra.  

 

CABIMENTO E COMPROMISSO 

O encargo total deste contrato é de 21.525,00 € (vinte e um mil quinhentos e vinte e cinco 

euros), sendo 17.500,00 € (dezassete mil e quinhentos euros) referentes às prestações a 

executar e 4.025,00 € (quatro mil e vinte e cinco euros) relativos a 23% de IVA. Será suportado 

pela rúbrica D.02.02.14.D0, fonte de financiamento 513, cabimento n.º 4002000549 e 

compromisso e despacho de assunção de compromissos plurianuais n.º 5002001043, conforme 

informação anexa. 

FISCALIZAÇÃO PRÉVIA DO TRIBUNAL DE CONTAS 

O presente contrato não está sujeito à fiscalização prévia do Tribunal de Contas, de acordo 

com o disposto no artigo 48.º da Lei n.º 98/97 de 26 de agosto, e alterações subsequentes, e do 

valor fixado na Lei do Orçamento de Estado (LOE) vigente. 
 
GESTOR DO CONTRATO 

Nos termos do n.º 1 do artigo 290.º-A do CCP e por despacho de 30/06/2020 do Reitor da 

Universidade de Lisboa, António Manuel da Cruz Serra, exarado na proposta n.º 88/ED/2020 de 

21/05/2020, foi designado o Técnico da Área do Edificado, Arquiteto Rui Sérgio Coelho, como 

gestor do contrato.   
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PARTE II 

CLÁUSULAS CONTRATUAIS 

PRIMEIRA 

OBJETO DO CONTRATO 

O contrato tem por objeto a aquisição de serviços atrás referida, nas condições constantes do 

processo de adjudicação, que fica a fazer parte integrante do contrato, e é constituído entre 

outros, pelos seguintes documentos: 

a) Os suprimentos dos erros e das omissões do Caderno de Encargos identificado, desde que 

esses erros e omissões tenham sido expressamente aceites pelo órgão competente para a 

decisão de contratar; 

b) Os esclarecimentos e as retificações relativos ao Caderno de Encargos; 

c) O Caderno de Encargos; 

d) A Proposta Adjudicada; 

e) Os esclarecimentos sobre a Proposta Adjudicada prestados pelo Prestador de Serviços. 

 

SEGUNDA 

PRAZOS E INÍCIO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO 

1. Início de vigência do Contrato: a partir da data da sua assinatura. 

2. Os Projetos a desenvolver compreendem as fases e prazos de execução em conformidade 

com o caderno de encargos e nos seguintes termos: 

- Estudo prévio - 15 dias de calendário; 

- Anteprojeto / Projeto de Licenciamento / Projeto para aprovação da CML - 15 dias de 

calendário; 

- Projeto de Execução - 60 dias de calendário; 

- Assistência Técnica – a prestar durante a preparação do procedimento de formação do 

contrato de empreitada, durante a sua fase de formação e durante a execução da obra. 
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3. Os prazos indicados contam-se a partir da receção das informações necessárias para o 

desenvolvimento dos estudos e projetos. 

4. Os prazos previstos nos números anteriores podem ser prorrogados por iniciativa da 

Universidade de Lisboa ou a requerimento do prestador de serviços devidamente fundamentado. 

 

TERCEIRA 

PAGAMENTO DE TRABALHOS 

1. O pagamento dos trabalhos ao segundo outorgante efetuar-se-á nos termos da cláusula 16ª e 

18ª do caderno de encargos e da seguinte forma: 

- Com a entrega do Estudo Prévio – 25% 

- Com a entrega do Anteprojeto / Projeto de Licenciamento / Projeto para aprovação na 

CML - 25% 

- Com a aprovação do Projeto de Execução - 35% 

- Pela Assistência Técnica – 15% do valor total da proposta adjudicada, a pagar após a 

receção provisória e com a entrega das telas finais. 

2. A todos os valores apresentados deve ser adicionado o IVA à taxa legal em vigor à data da 

faturação. 

3. A liquidação das importâncias apresentadas em cada fatura de honorários será efetuada no prazo 

máximo de 60 dias, após a apresentação da respetiva fatura à Reitoria da Universidade de Lisboa. 

 

QUARTA 

REVISÃO DE HONORÁRIOS 

O valor dos honorários é fixo, mesmo em relação à assistência técnica, não sendo, em 

circunstância alguma, objeto de revisão, mesmo que o custo da obra venha a ser superior ao 

inicialmente estimado. 
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QUINTA 

ELEMENTOS A ENTREGAR E FORMA DE APRESENTAÇÃO DO PROJETO 

Os elementos a entregar e a sua forma de apresentação são os que constam do caderno de 

encargos. 

SEXTA 

ASSISTÊNCIA TÉCNICA 

A assistência técnica necessária deverá ser prestada nos termos do caderno de encargos e do 

artigo 9º da Portaria 701-H/2008 de 29 de julho, podendo a mesma ser prestada no local da obra 

ou em qualquer outro local que for julgado mais conveniente pelo dono de obra. 

 

SÉTIMA 

SEGURO DE RESPONSABILIDADE CIVIL 

1.O segundo outorgante dispõe de seguro de responsabilidade civil, com a apólice nº 

204445979/0, da companhia de seguros “Allianz”. 

 

 

OITAVA 

CAUÇÃO CONTRATUAL 

Nos termos do nº 2 do artigo 88º do CCP, não é exigida a prestação de caução. Todavia, para 

garantir o exato e pontual cumprimento das obrigações contratuais, a entidade adjudicante 

procederá, nos termos do nº 3 do citado artigo, à retenção de 10% do valor dos pagamentos a 

efetuar (sem IVA). 
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NONA 

PENALIDADES 

Aplicam-se as penalidades contratuais conforme estipulado na cláusula 20ª do caderno de 

encargos. 

 

DÉCIMA 

DIREITOS DE AUTOR 

O projeto, objeto de adjudicação, passará a constituir propriedade material da Entidade 

Adjudicante, incluindo os direitos de autor em conformidade com a cláusula 13ª do caderno de 

encargos. 

DÉCIMA PRIMEIRA 

CONTAGEM DOS PRAZOS 

Os prazos previstos no contrato são contínuos, correndo em sábados, domingos e dias feriados. 

 

DÉCIMA SEGUNDA 

LEGISLAÇÃO APLICÁVEL 

Em tudo aquilo não expressamente previsto neste título contratual, aplicar-se-ão as normas 

constantes do Código dos Contratos Públicos e restante legislação aplicável. 

 

DÉCIMA TERCEIRA 

DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

O segundo outorgante apresentou, nos termos do n.º 1 do art.º 81.º do Código dos Contratos 

Públicos, a declaração emitida conforme modelo constante do anexo II àquele Código, bem como 
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os documentos comprovativos de que não se encontra nas situações previstas nas alíneas b), d), 

e) e h) do n.º 1 do art.º 55.º do referido diploma. 

 

DÉCIMA QUARTA 

FORO COMPETENTE 

Para resolução de todos os litígios decorrentes do contrato fica estipulada a competência do 

tribunal administrativo de círculo de Lisboa, com expressa renúncia a qualquer outro. 

E para constar se lavrou o presente contrato que vai ser assinado por ambos os outorgantes por 

certificado de assinatura digital qualificada, nos termos do artigo 94.º, nº 1 do Código dos 

Contratos Públicos. 

 

O primeiro outorgante:     O segundo outorgante: 

 

 

 

 

 

 

___________________________    ________________________ 

(António Manuel da Cruz Serra)              (Luís Miguel Silveiro Elvas) 

 

 

 

 

 

 

       _________________________ 

       (Marcelino José Correia Lopes) 



Informação de cabimento

Pág. 1 de 2

Alameda da Universidade, 1649-004 Lisboa, Telefone: 210113400, Fax: 210113402, Email: reitoria@ulisboa.pt, NIF: 510739024.

Universidade de Lisboa

Nº Cabimento 4002000549 Item nº  001

Orçamento para o ano 2020

Classificação Orgânica: 
  
  
  
  
  
  
  
  
  
 

Classificação funcional 2011

Fonte de financiamento 513

Receita própria do ano

Classificação económica D.02.02.14.D0

Outros

Centro de Custo Z1000  

Capítulo 03

Divisão 12

Subdivisão 00

Programa 013

Medida 015

Atividade/Projeto 258

1. Dotação Inicial 216.276,00

2. Reforços / Anulações 345.285,00

3. Congelamentos / Descongelamentos -

4=1+2-3. Dotação Corrigida 561.561,00

5. Cabimentos Assumidos 489.458,16

6=4-5. Dotação Disponível 72.102,84

7. Cabimento relativo à despesa em análise 18.296,25

8=6-7. Saldo Residual 53.806,59

Data 08-06-2020

Centro Financeiro 120.013.005

Edifício para a Reserva Líquida no JBT

Dotação Corrigida 24.263,00

Cabimentos/Compromissos 42.558,00

Saldo Disponível  18.295,00-

Descrição: Projeto especialidades reserva líquida

Observações:

O responsável

  
  

______________________________ 
  

  

Assinado com Assinatura Digital 
Qualificada por: PATRÍCIA ISABEL 
DINIS BREIA
Universidade de Lisboa
Coordenadora do Núcleo do 
Orçamento
Data: 08-06-2020 15:56:49



Informação Adicional

Pág. 2 de 2

Alameda da Universidade, 1649-004 Lisboa, Telefone: 210113400, Fax: 210113402, Email: reitoria@ulisboa.pt, NIF: 510739024.

Universidade de Lisboa

Ano Conta Designação da conta Débito Conta Designação da conta Crédito

2020 O240000000 Dotações disponíveis 18.296,25 O251000000 Cabimentos registado 18.296,25
2021 - - 3.228,75 - - 3.228,75

Ajustes

Data Doc. Saldo inicial  Ajustes de valor Saldo Final

08-06-2020 18.296,25 - 18.296,25



Informação de compromisso
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Alameda da Universidade, 1649-004 Lisboa, Telefone: 210113400, Fax: 210113402, Email: reitoria@ulisboa.pt, NIF: 510739024.

Universidade de Lisboa

Descrição: Projeto especialidades reserva líquida

Orçamento para o ano 2020

1. Dotação Inicial 216.276,00

2. Reforços / Anulações 381.650,00

3. Congelamentos / Descongelamentos -

4=1+2-3. Dotação Corrigida 597.926,00

5. Compromissos Assumidos 500.907,68

6=4-5. Dotação Disponível 97.018,32

7. Compromisso relativo à despesa em análise 18.296,25

8=6-7. Saldo Residual 78.722,07

Data 11-08-2020

Centro Financeiro 120.013.005

Edifício para a Reserva Líquida no JBT

Dotação Corrigida 24.263,00

Cabimentos/Compromissos 42.558,00

Saldo Disponível     1,25

Nº compromisso 5002001043

  
  
  
  
      
  
     
   
    

Fornecedor:

Capítulo 03

Divisão 12

Subdivisão 00

Programa 013

Medida 015

Atividade/Projeto 258

Classificação funcional 2011

Fonte de financiamento 513

Com outras origens

Classificação económica D.02.02.14.D0

Outros

Centro de Custo Z1000 

Classificação Orgânica: 
  
  
  
  
  
  
  
  
  
 

O responsável

  
  

______________________________ 
  

   
 

Observações:

Contrato: 20IN10000090 Projeto reservas líquidas MH JBT

Item nº 001

Item nº 001

Projeto especialidades reserva líquida

Projeto especialidades reserva líquida

2000061471  WA ENGENHARIA E CONSULTORIA LDA  PT513942696

Nº cabimento    4002000549

Assinado com Assinatura Digital 
Qualificada por: PATRÍCIA 
ISABEL DINIS BREIA
Universidade de Lisboa
Coordenadora do Núcleo do 
Orçamento
Data: 11-08-2020 16:56:22



Informação Adicional
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Alameda da Universidade, 1649-004 Lisboa, Telefone: 210113400, Fax: 210113402, Email: reitoria@ulisboa.pt, NIF: 510739024.

Universidade de Lisboa

Ano Conta Designação da conta Débito Conta Designação da conta Crédito

2020 O252000000 Cabimentos c/comp. 18.296,25 O261000000 Comp. assumidos 18.296,25
2021 O411000000 Período (n+1) 3.228,75 O421000000 Período (n+1) 3.228,75

Ajustes

Data Doc. Saldo inicial Total de ajustes Saldo Final

11-08-2020 18.296,25 - 18.296,25
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           DESPACHO 
  
  
          ________________________ 
  
                                    O REITOR / PRESIDENTE 
  N.º 5002001043 
 NPD: 2000000307

  
Pedido de autorização para assunção de compromissos plurianuais 

(nº 5 do art.º 11º do DL nº 127/2012)  
  

Reitoria Univ. Lisboa 

1. A Reitoria Univ. Lisboa pretende adquirir os serviços que a seguir se identificam:

- Identificação do fornecedor: WA ENGENHARIA E CONSULTORIA LDA;

- Identificação do(s) bem/bens ou serviço(s): 24PS20 Projeto especialidades edífico meio líquido Museu JBT;

- Justificação para a aquisição: Conforme informação contida na Proposta Nº 88/ED/20.;

- Data de celebração do contrato: 30.08.2020;

- Vigência do contrato: Conforme caderno de encargos

- Valor global: € 21525.00

- Valores anuais: 

Ano Valor
2020 18296.25
2021 3228.75

  
  

2. Com vista à concretização da contratação anteriormente identificada informa-se que o montante necessário para fazer face aos 
compromissos daí decorrentes será suportado através de receitas próprias inscritas e a inscrever no orçamento do respetivo ano, 
resultante da informação anterior. 

3. Para efeitos do disposto no ponto anterior declara-se também que não existem quaisquer pagamentos em atraso por parte da 
Reitoria Univ. Lisboa. 

4. O montante fixado em cada ano é acrescido do saldo apurado no ano que antecede. 

  
Considerando o exposto e o estabelecido no nº5 do artigo 11º do Decreto-Lei nº 127/2012, de 21 de junho e o despacho conjunto dos 
Ministros de Estado e das Finanças e da Educação e Ciência nº 3628/2016, publicado no DR II série nº 50, de 11 de Março de 2016, 
solicita-se autorização para, a assunção do compromisso plurianual correspondente e a ser suportado por receitas próprias da Reitoria 
Univ. Lisboa. 

 Lisboa, 

                O Responsável Financeiro 
  Assinado com Assinatura Digital 

Qualificada por: PATRÍCIA ISABEL 
DINIS BREIA
Universidade de Lisboa
Coordenadora do Núcleo do 
Orçamento
Data: 11-08-2020 16:56:22

Assinado com Assinatura Digital 
Qualificada por: ANTÓNIO 
MANUEL DA CRUZ SERRA
Universidade de Lisboa
Autorizo.
Data: 18-08-2020 17:36:05



Companhia de Seguros Allianz Portugal, S.A.

WA ENGENHARIA E CONSULTORIA LDA

R. CIDADE DE BOLAMA 18 A

1800-079 LISBOA

PRÉMIO CONTINUADO

RECEBEMOS A IMPORTÂNCIA
TOTAL DO RECIBO
Allianz Portugal, S.A.

APÓLICE RECIBO PERÍODO DO RECIBO FRACCIONAMENTO EMITIDO TIPO RECIBO

204445979/0 636283346 10/08/2020 a 10/11/2020 TRIMESTRAL 10/08/2020 PRÉMIO CONTINUADO

NIF BEM SEGURO CAPITAL

513942696 250.000 €

RAMO PRÉMIO ENCARGOS PRÉMIO TOTAL

R.C. GERAL 196,88 € 30,59 € 227,47 €

SELO (Imposto Selo)

INEM (Inst.Nac.E.M)

SNBPC (S.Nac.Bomb.)

ISP(In.Seg.Portugal)

FUNDO CALAMIDADES

IMP.SELO (Caucões)

PREVENÇÃO RODOVIÁRIA

WA ENGENHARIA E CONSULTORIA LDA
R. CIDADE DE BOLAMA 18 A
1800-079 LISBOA

18.78

0.00

0.00

0.00

0.00

0.00

0.00

AGRAVAMENTO

AGRAV. FRACÇÃO

CARTA VERDE

TAXA DE GESTÃO

FGA (F.GAR.AUTO)

0.00

11.81

0.00

0.00

0.00

Companhia de Seguros Allianz Portugal, S.A.

Rua Andrade Corvo, 32
1069-014 Lisboa
Telefone +351 213 165 300
Telefax  +351 213 165 570

Este recibo não prova o pagamento dos anteriores

Capital Social € 39.545.400; CRC Lisboa 2 977; Pessoa Colectiva 500 069 514

Data:

Apólice:

11/08/2020

204445979/0

2ª V
 I A

Isento de IVA nos termos do nº 28 do artigo 9º do CIVA

LUÍS MIGUEL 
SILVEIRO 
ELVAS

Assinado de forma 
digital por LUÍS 
MIGUEL SILVEIRO 
ELVAS 
Dados: 2020.08.26 
11:44:22 +01'00'

MARCELINO 
JOSÉ 
CORREIA 
LOPES

Assinado de forma 
digital por 
MARCELINO JOSÉ 
CORREIA LOPES 
Dados: 2020.08.26 
12:24:27 +01'00'



Responsabilidade Civil

Condições Contratuais

Apólice   Nº.

204445979

Allianz Portugal

Allianz

Responsabilidade Civil

SINTRA 4 Janeiro 2019

WA ENGENHARIA E CONSULTORIA

CAMARAO SEGUROS SOC MED UNIPESSOAL LDA Companhia de Seguros Allianz Portugal, S.A.

Caro(a) Cliente,

É com grande satisfação que verificamos que escolheu a Allianz como seu parceiro de seguros.

Nas páginas seguintes irá encontrar as Condições do Contrato de Seguro que celebrou. É muito
importante que as leia atentamente. Nelas poderá comprovar todas as vantagens e serviços que
criámos a pensar em si.

Nos termos legais, caso identifique a necessidade de alguma correção, esta deverá ser-nos
comunicada por escrito, no prazo máximo de 30 dias.

Aproveitamos para, mais uma vez, agradecer a confiança que em nós depositou.

Atentamente



Apólice  204445979

Allianz Responsabilidade Civil
Página  2  de  28

Original para o Cliente

Parte I 3 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
CONDIÇÕES PARTICULARES
Capítulo I
Dados identificativos 3 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Capítulo II
Condições Especiais 8 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Parte II 13 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
CONDIÇÕES GERAIS 13 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Definições 13 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Declaração do risco, inicial e superveniente 14 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Pagamento e alteração dos prémios 16 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Início de efeitos, duração e vicissitudes do contrato 18 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Prestação principal do segurador 19 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Obrigações e direitos das partes 20 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Disposições diversas 23 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

4014.1430.1 P

ÍNDICE



Apólice  204445979

Allianz Responsabilidade Civil
Página  3  de  28

Original para o Cliente

Parte I

CONDIÇÕES PARTICULARES
Capítulo I
Dados identificativos

Tomador
do seguro

WA ENGENHARIA E CONSULTORIA
R. CIDADE DE BOLAMA, 14, E
1800-079 LISBOA - ESCRITÓRIO 39.4
NIF 513942696

Nº Apólice e
duração

Nº Apólice:   204445979    Nº Suplemento 1
Em vigor desde as 00:00 horas de 04/01/2019 até às 24:00 horas de 09/08/2019.
A apólice é automática e anualmente renovável, a partir de 10/08/2019.
A partir da data de efeito deste suplemento as Condições da Apólice de Seguro
ficam substituídas integralmente pelas presentes Condições

Motivo da Alteração:                                                            Alt. capital                                     

Mediador CAMARAO SEGUROS SOC MED UNIPESSOAL LDA     120  0021149   
AV DR. BRANDAO VASCONCELOS 416
2705-186 COLARES
Tel: 219291396
geral@camaraoseguros.pt

Segurado WA ENGENHARIA E CONSULTORIA
R. CIDADE DE BOLAMA, 14, E
1800-079 LISBOA - ESCRITÓRIO 39.4
NIF 513942696



Apólice  204445979

Allianz Responsabilidade Civil
Página  4  de  28

Original para o Cliente

Declarações
Prévias

Obrigatórias

Ao conferir os dados e elementos constantes das presentes Condições Particulares,
o Tomador do seguroAderente e ou Pessoa Segura declaram expressamente e para
os legais efeitos, previstos em cada um dos regimes seguintes:

1. Regime legal da validade das Declarações iniciais: Que garante ter declarado
com exatidão todas as circunstâncias do seu conhecimento e relevantes para a
apreciação do risco pela Allianz Portugal, independentemente de lhe terem sido
questionadas; e declara nada ter omitido que possa induzir a Allianz Portugal em
erro, na apreciação do risco proposto, ainda que a proposta resulte das
declarações que transmitiu ao mediador e foram por este transcritas para os
écrans de subscrição, aceitando que, em caso de incumprimento doloso deste
compromisso, a Allianz Portugal, nos termos legais, invoque a anulação do
contrato, com possibilidade de retenção dos prémios pagos; ou que, em caso de
incumprimento negligente, possa optar entre propor uma alteração do contrato
e do respetivo prémio, ou fazer cessar o contrato, demonstrando que em caso
nenhum cobre os riscos relacionados com o risco omitido ou declarado
inexatamente.

2. Regime legal do Pagamento dos prémios: Que reconhece que, nos termos do
Regime Jurídico do Contrato de Seguro (aprovado pelo Decreto-Lei nº 2/2008,
de 16/Abril), a cobertura dos riscos depende do prévio pagamento dos prémios;
que a falta de pagamento do prémio ou fração, na data devida, impede a
prorrogação do contrato e implica a resolução automática nessa mesma data;
que a falta de pagamento de um prémio de montante variável ou de um prémio
adicional resultante de uma modificação do contrato fundada num agravamento
superveniente do risco, também implica a sua resolução automática; que o não
pagamento, até à data do vencimento, de um prémio adicional resultante de
uma modificação contratual, determina a ineficácia da alteração, subsistindo o
contrato com o âmbito e nas condições que vigoravam antes da pretendida
modificação, a menos que tal se revele impossível, caso em que se considera
resolvido na data do vencimento do prémio não pago.

3. Informações prévias: Que lhe foram dadas a conhecer pela Allianz, e previamen-
te à subscrição deste contrato, todas as informações legalmente obrigatórias,
bem como outras que tenha entendido como necessárias para que se pudesse
vincular.
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A proteção da sua Privacidade é um compromisso e uma prioridade absoluta para a
Allianz Portugal.

Esta é uma nota de informação resumida relativa ao tratamento de Dados Pessoais
abaixo : como o fazemos, que tipo de dados pessoais recolhemos e porquê e com
que entidades os iremos partilhar.

Aconselhamos a que leia atentamente a informação detalhada disponível em
https://www.allianz.pt/protecao-dados.

INFORMAÇÃO BÁSICA SOBRE A PROTEÇÃO DE DADOS

Responsável Companhia de Seguros Allianz Portugal, S.A.

Finalidade A subscrição e execução de um contrato de seguro.

Licitude do
tratamento

O tratamento dos dados é necessário para a execução do contrato de seguro
celebrado com o titular dos dados. No que se refere a dados pessoais relativos à
saúde (Categoria especial de dados) o consentimento expresso obtido do titular
legitima o tratamento.

Destinatários A cedência dos dados poderá ocorrer, no âmbito da execução deste contrato, a
prestadores de serviços, em especial Prestadores Clínicos (aplicável a seguros de
Saúde, Acidentes Pessoais, Acidentes de Trabalho e Vida), Autoridades e Entidades
Públicas, bem como no cumprimento de quaisquer obrigações Legais e/ou Fiscais.

Direitos O titular dos dados pode exercer os seus direitos de acesso, retificação,
apagamento, limitação, portabilidade e oposição, conforme informação adicional.

Origem Para além dos dados recolhidos junto do titular, podemos aceder, recolher ou
confirmar dados pessoais em sites de Entidades Publicas ou privadas.

Informação adi-
cional

Pode consultar informação adicional e detalhada sobre a Proteção de Dados no
nosso website: https://www.allianz.pt/protecao-dados

O Titular dos dados facultou a seguinte informação:

. Dou o meu consentimento ao tratamento dos meus dados pessoais para
fins de Marketing:
NÃO

. Dou o meu consentimento ao tratamento automatizado dos meus dados
pessoais com vista à definição de perfis.
NÃO
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Risco Seguro Atividade: Gabinete de Engenharia
Identificação do objeto do seguro:Gabinete de Engenharia e consultoria      

Valores
Seguros,
limites e

franquias

 Garantia
Limite por

lesado
Limite por

sinistro
Limite por

período seguro

 Exploração 250.000 250.000 250.000
 Proprietário de Imóvel 250.000 250.000 250.000
 RC Profissional 250.000 250.000 250.000

 Garantia
Franquia

fixa
% Franquia
por sinistro

Franquia
mínima

Franquia
máxima

 Exploração - 10 500 -
 Proprietário de Imóvel - 10 500 -
 RC Profissional - 10 1.500 -

Limite
Máximo de

Responsabilida-
de Garantido

1. Por lesado:   250.000
2. Por sinistro:   250.000
3. Por anuidade ou período da Apólice:   250.000

Outras
Informações

Base de Calculo:   FACTURAÇÃO ANUAL
Estimativa:   36.050,00

Tendo este contrato uma base de cálculo variável, será na data de cada
renovação anual, sujeito a uma atualização automática de 3%.

Compete ao Segurado, até 30 dias após a renovação anual do contrato,
comunicar ao Segurador, caso o valor atualizado da base de cálculo não
corresponda á realidade.

Prémio Prémio  anual da apólice:  738,91€
(a este montante acresce o valor correspondente aos encargos e encargos legais)
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Ref. :  416284241
Período:  de 04/01/2019 a 09/02/2019

Fracionamento de prémio: Trimestral 1º

recibo

Prémio 24,92€
Encargos 1,49€
Encargos Legais 2,38€

Total recibo 28,79€

Domicílio
de cobrança

Este contrato será cobrado pelo sistema de débitos diretos SEPA, através do Nº de
conta IBAN PT-50-0035-0379-00004217430-69 utilizando como referência a
ordem de cobrança 00546263247 no Banco CAIXA GERAL DEPOSITOS SA
(CGDIPTPLXXX).
Informamos que deve conferir, através dos procedimentos eletrónicos ao seu
dispor (sistema ATM, Portais Bancários ou atendimento telefónico certificado), os
elementos que compõem a autorização de débito em conta.

Linhas de
Atendimento

A Allianz Portugal dispõe de um Centro de Contacto com Clientes, que funciona de
2ª a 6ª feira entre as 08:30 e as 19:00 horas.
Tem uma equipa vocacionada para o ajudar nas mais diversas situações:

. Informações sobre os seus seguros;

. Informações sobre os produtos Allianz;

. Apoio no preenchimento de formulários;

. Reclamações

Contacte-nos para:
Telefone: 213 165 300
(do estrangeiro) +351 213 165 300
Fax: (+351) 213 165 570
e-mail: info@allianz.pt.

Também nos pode contactar por correio, para:
Rua Andrade Corvo, 32.1069-014 Lisboa
Portugal

Provedor do Cliente:
. Por Correio: Rua Andrade Corvo, 19, 1069 - 014 Lisboa;
. Por e-mail: provedordocliente@allianz.pt;
. Por Telefax: 213 153 240; ou
. Por Telefone: 213 165 301.
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Capítulo II
Condições Especiais

Cláusula 1.ª Âmbito da Cobertura

1. A seguradora garante as indemni-
zações por danos patrimoniais e não
patrimoniais decorrentes de lesões
corporais e/ou materiais que sejam
causados a terceiros por actos ou
omissões do Segurado e de harmonia
com a Parte I das Condições Particula-
res e com as Condições Gerais.

Este contrato tem por objecto a res-
ponsabilidade civil extracontratual
decorrente da exploração da activida-
de identificada na parte I e que sejam
consequência de actos ou omissões
do segurado ou das pessoas ao seu
serviç e pelas quais seja civilmente
responsável.

Este contrato garante ainda a respon-
sabilidade civil decorrente de lesões
corporais e/ou materiais causados a
clientes ou a terceiros, por actos ou
omissões do Segurado ou qualquer
dos seus comissários na elaboração
dos Projectos de engenharia

A Seguradora garante a responsabili-
dade civil pelos danos causados:

a) Por quaisquer materiais, incluindo
mercadorias e embalagens, equipa-
mentos utensílios e decorações, inte-
riores ou exteriores, incluindo
tabuletas ou outros objectos de identi-
ficação ou publicidade, existentes no
estabelecimento do Segurado.

b) Por operações de carga, descarga de
objectos e mercadorias necessárias ao

funcionamento normal da actividade
do segurado

c) Ficam igualmente garantidos, no
âmbito da responsabilidade civil
emergente do exercício da actividade
do Segurado, os danos causados pela
utilização de veículos, máquinas, apa-
relhos de elevação, empilhadores ou
outros, não sujeitos ao Seguro Obri-
gatório de Responsabilidade Civil Au-
tomóvel, quando utilizados dentro ou
fora da empresa.

d) Em relação aos veículos sujeitos ao
Seguro Obrigatório de Responsabili-
dade Civil Automóvel fica garantida a
responsabilidade civil decorrente das
operações de laboração

e) Na qualidade de proprietário ou lo-
catário do imóvel ocupado pelo esta-
belecimento onde se exerce a
actividade segura e que sejam causa-
dos por:
- Instalações de água, electricidade,
esgotos, iluminação e climatização;
- Elevadores, montacargas, escadas ou
tapetes rolantes;
- Incêndio ou explosão, desde que da
responsabilidade do segurado, ou
pela providências para combater os
efeitos respectivos.

f) Causados por trabalhos de reparação,
manutenção, transformação ou am-
pliaçã do imóvel cujo valor de obra
não exceda os 15.000?.

Cláusula 2.ª Exclusões

1. Ficam excluídos das garantias deste
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contrato os danos por:
a) Perda de lucros ou de produção,

diminuição de rendimento, pre-
juízos não resultantes de danos di-
rectos e imediatos verificados nas
obras e instalações nas quais o Se-
gurado tenha exercido a sua activi-
dade profissional, paralisação ou
atraso na realização, conclusão ou
entrega do trabalhos;

b) Reclamações dos clientes relativa-
mente a despesas e/ou ao preço dos
trabalhos;

c) Despesas com a elaboração de no-
vos projectos, memórias descritivas
e outra documentação ou rectifi-
cação dos projectos iniciais, quando
os mesmos tenham por objecto ser-
vir de base técnica para minimizar
danos de qualquer natureza sofridos
pelas obras e instalações

d) Contravenção intencional de nor-
mas urbanísticas, de incumprimen-
to intencional de disposições legais,
posturas municipais e actos admi-
nistrativos sobre o licenciamento de
obras, infracção de direitos de autor,
patentes, 'royalties', contravenção a
contratos administrativos, ou inob-
servância de servidões;

e) Actos que não se enquadrem no
exercício normal ou incompatíveis
com a profissão, nomeadamente,
realização de operações de ordem
financeira, tais como mediação, re-
presentação ou assessoria em tais
actividades, negócios pecuários, de
crédito, imobiliários, bolsistas ou de
inversão de activos;

f) Utilização de técnicas experimentais
ou não usuais na profissão, não
concordância com a regulamen-
tação aplicável aos trabalhos ou de-
liberadamente executados apesar
da sua proibição ou não aprovação
prévia bem como em virtude de

falta de qualidade devida a pou-
pança nos custos dos materiais, mão
de obra ou emprego das técnicas
necessárias;

g) Discordância quanto à escolha do
trabalho realizado ou instalações ou
por valorização errada das con-
dições do mercado;

h) Responsabilidades derivadas da ac-
tuação do Segurado que excedam os
limites da profissão ou actividade
segura, especialmente quando ac-
tue directa ou indirectamente como
promotor ou proprietário da obra,
empreiteiro, subempreiteiro ou for-
necedor de materiais ou, ainda,
quando tais operações sejam leva-
das a cabo (de forma directa ou
indirecta) pelos seus familiares ou
empresas nas quais estes ou o Segu-
rado participem ou exerçam funções
de direcção;

i) Roubo, furto ou apropriação indevi-
da, abuso de confiança e divulgação
do segredo profissional;

j) Responsabilidades assumidas por
contrato ou acordo, pelas quais o
Segurado não seria legalmente res-
ponsável, bem como as resultantes
do não cumprimento de qualquer
obrigação legal ou contratual de
efectuar e manter em vigor qual-
quer contrato de seguro;

k) Resultantes de perda, destruição ou
deterioração de documentos confia-
dos a Segurado

l) Decorrentes do exercício de qual-
quer actividade que esteja sujeita a
segur obrigatório pela legislação
que lhe é aplicável;

m) Decorrentes de projectos e/ou tra-
balhos relacionados com aeropor-
tos, metropolitano, marinas, e
barragens.

n) De actos para os quais o segurado
ou as pessoas referidas no nr. 1 não
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se encontrem devidamente habilita-
dos ou autorizados de acordo com
as normas relativas ao exercício da
profissão;

o) De gestão de Administradores e
Directores ? D&O

p) Resultantes de indemnizações a
título de danos punitivos, de vin-
gança, exemplares e outros seme-
lhantes não reconhecidos no
ordenamento jurídico português;

q) Multas, detenção ou prisão e respec-
tivas consequências, ainda que re-
sultantes de alegada falta de
diligências do Segurado.

r) Excesso ou defeito de pressupostos
que tenham como consequência va-
riações no custo inicialmente previs-
to para os trabalhos;

s) Perdas financeiras puras
entendendo-se como tal as perdas
económicas ou financeiras sem con-
corrência de danos materiais e/ou
corporais, nomeadamente parali-
sação total ou parcial da actividade,
causados a terceiros;

t) Decorrentes de acidentes provoca-
dos por aeronaves;

u) Decorrentes de acidentes provoca-
dos por embarcações marítimas,
lacustres o fluviais;

v) Causados pelo uso ou armazena-
mento de quaisquer substâncias ex-
plosivas;

w) Causados aos empregados,
assalariados ou mandatários do Se-
gurado, quando a serviço deste e
desde que tais danos resultem de
acidente enquadrável na legislação
sobre Acidentes de Trabalho ou de
doença profissional;

x) Decorrentes do não cumprimento
de normas legais ou regulamenta-
res, ou dos usos próprios da activi-
dade bem como da não adopção das
medidas de segurança acon-

selháveis;
y) Resultantes de quaisquer trabalhos

alheios à actividade do Segurado;
z) Decorrentes de furto ou roubo;
aa) Resultantes de qualquer forma de

poluição, contaminação e/ou infil-
tração bem como quaisquer danos
causados ao meio ambiente;

ab) Decorrentes de falta e/ou deficiente
assistência técnica, revisão, repa-
ração ou manutenção dos equipa-
mentos utilizados pelo Segurado;

ac) Causados pelo mau estado do
edifício nomeadamente as respei-
tantes à conservação e manutenção
do edifício ou fracção;

ad) Causados aos veículos e respectivos
conteúdos, que se encontrem reco-
lhidos em garagem do edifício;

ae) Causados pela utilização dos eleva-
dores, montacargas, escadas e
tapetes rolantes durante períodos
interditos pelos serviços de ins-
pecção e/ou manutenção;

af) Decorrentes de excesso de carga ou
de lotação dos elevadores, monta-
cargas, escadas e tapetes rolantes;

ag) Decorrentes de actos ou omissões
imputáveis aos utentes dos elevado-
res, montacargas, escadas e tapetes
rolantes.

ah) Resultantes de Responsabilidade Ci-
vil na qualidade de Entidade Empre-
gadora (Responsabilidade Civil
Patronal);

ai) Responsabilidades reclamadas ao
abrigo de seguros de responsabili-
dade civi obrigatórios, nomeada-
mente o previsto na Lei 31/2009
de.3 de Julho

2. Ficam absolutamente excluídos das
garantias deste contrato os danos:

a) Decorrentes de actos ou omissões
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dolosas do Segurado ou de pessoas
por quem este seja civilmente res-
ponsável ou das pessoas cuja res-
ponsabilidade seja garantida por
esta Apólice, bem como os actos ou
omissões que constituem violação
dolosa de normas ou regulamentos
e quaisquer multas ou coimas. En-
tende-se por acto doloso, todo o
acto intencional praticado com o
intuito de produzir dano ou com
representação da possibilidade des-
se resultado;

b) Decorrentes de acidentes provoca-
dos por veículos que, nos termos da
legislação em vigor,sejam obrigados
a seguro;

c) Decorrentes, directa ou indirecta-
mente, de explosão, libertação de
calor ou radiação, provenientes de
cisão ou fusão de átomos ou radio-
actividade e ainda os decorrentes da
aceleração artificial de partículas,
bem como os danos resultantes da
acção de campos electromagnéti-
cos;

d) Causados aos sócios, associados, ad-
ministradores, gerentes, agentes e
legais representantes da pessoa co-
lectiva cuja responsabilidade se ga-
ranta;

e) Causados a quaisquer pessoas cuja
responsabilidade esteja garantida
por este contrato, bem como ao
cônjuge casado ou à pessoa que viva
em união de facto com o Segurado,
ascendentes e descendentes, adop-
tados e tutelados, ou pessoas que
com eles coabitem ou vivam a seu
cargo;

f) Causados por quem acuse consumo
de estupefacientes ou outras drogas
ou produtos tóxicos fora de pres-
crição médica, ou por quem apre-
sente taxa de alcoolemia superior a
0.5 gramas de alcoól por litro de

sangue ou por quem se encontre em
estado de demência;

g) Decorrentes directa ou indirecta-
mente de amianto/asbestos;

h) Decorrentes de guerra, invasão, lei
marcial, revolução, rebelião, insur-
reição, motins, comoção civil, sabo-
tagem, terrorismo, vandalismo,
confiscação, requisição e destruição
causada por ordem do governo ou
quaisquer autoridades públicas ou
locais, bem como assaltos, incêndio
ou explosão decorrentes destes ac-
tos;

i) A título de responsabilidade crimi-
nal, contra-ordenacional ou
disciplinar bem como quaisquer
despesas em processo disciplinar,
criminal ou contra-ordenacional;

j) Decorrentes de Responsabilidade Ci-
vil Decenal;

k) Resultantes de Responsabilidade de
Administradores, directores, geren-
tes e membros dos órgãos de fiscali-
zação da empresa segura por erros
de gestão (D&O);

l) Decorrentes da utilização de produ-
tos com implicações zooquímicas,
nomeadamente, aditivos com carac-
terísticas de toxidade potencial ou
acção modificadora profunda sobre
as estruturas orgânicas ou funcio-
nais dos animais, aditivos de
carácter medicamentoso ou para
estimular a produção;

m) Directa ou indirectamente resultan-
tes de BSE ou TSE ( Encefalopatia
Espongiforme ) ou suas variantes;

n) Directa ou indirectamente resultan-
tes de MTBE (Methyl Tertiary Butyl
Ether);

o) Directa ou indirectamente resultan-
tes dos seguintes poluentes orgâni-
cos: aldrin, chlordan, DDT, Dioxin,
Dieldrin, Endrin, Furan, Heptachlor,
Hexachlorbenzen, Mirex, PCBs, To-
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xaphen.);
p) Danos genéticos ou enfermidades

genéticas ou hereditárias;
q) Causados por organismos genetica-

mente modificados;
r) Decorrente de produtos ou proces-

sos relacionados com tabaco;
s) Resultantes de sílica ou de qualquer

produto ou componente seu deriva-
do.

t) Resultantes de quaisquer recla-
mações, perdas, custos e despesas
que tenham origem, directa ou indi-
rectamente, da existência, inalação
ou exposição a qualquer fungo/fun-
gos ou esporos;

u) Resultantes de quaisquer recla-
mações, perdas, custos e despesas
que decorram directa ou indirecta-
mente, de qualquer tipo de tinta à
base de chumbo, quer seja resultan-
te de exposição, contaminação, ab-
sorção, ingestão ou inalação.

v) Indemnizações fixadas a título de
danos punitivos (punitive dama-
ges), danos de vingança (vindicati-
ve damages), danos exemplares
(exemplary damages) e outras de
características semelhantes.

Cláusula 3.ª Sinistros e Indemnizações

Sinistros

Para efeitos do presente contrato qual-
quer ocorrência ou série de ocorrências
directamente resultantes da mesma causa
ou condição serão consideradas como
apenas um sinistro independentemente
do número de lesados ou entidades que
sofram danos corporais ou materiais. A

data a considerar para efeitos de sinistro é
a do dia correspondente ao da primeira
ocorrência. Assim, a morte, a lesão ou
qualquer dano corporal a várias pessoas
com origem no mesmo produto ou com-
ponente igual, ainda que em vários produ-
tos, considera-se como um só sinistro.

Indemnizações

A importância máxima, de
responsabilidade do Segurado, pela qual
responde este contrato é a corresponden-
te ao limite máximo de Responsabilidade
garantido por Anuidade ou Período da
apólice, estabelecido no Capítulo I. Assim,
a soma das indemnizações ou quaisquer
outros custos accionados serão suporta-
dos pela AZP até esse limite, independen-
temente do número de lesados num
sinistro.

Cláusula 4.ª Âmbito Geográfico

Portugal
As garantias da presente apólice apenas
têm validade em relação a danos causa-
dos a terceiros em território português.

Cláusula 5.ª Sanções Económicas

Esta apólice não proporciona qualquer
cobertura ou benefício para qualquer
negócio ou atividade, se a cobertura, o
benefício, o negócio subjacente, ou a
atividade violarem qualquer lei ou regula-
mento de Sanções da ONU, da União
Europeia ou qualquer outra lei ou regula-
mento que preveja Sanções Económicas
ou Comerciais.
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Parte II

CONDIÇÕES GERAIS

Artigo Preliminar

1. Entre a Companhia de Seguros Al-
lianz Portugal, S.A., adiante designa-
da por segurador, e o tomador do
seguro mencionado nas Condições
Particulares, estabelece-se um contra-
to de seguro que se regula pelas
presentes Condições Gerais, e pelas
Condições Particulares, e ainda, se
contratadas, pelas Condições Espe-
ciais.

2. A individualização do presente contra-
to é efetuada nas Condições
Particulares, com, entre outros, a
identificação das partes e do respetivo
domicílio, os dados do segurado, os
dados do representante do segurador
para efeito dos sinistros, e a determi-
nação do prémio ou a fórmula do
respetivo cálculo.

3. As Condições Especiais preveem a
cobertura de outros riscos e ou garan-
tias, além dos previstos nas presentes
Condições Gerais e carecem de ser
especificamente identificadas nas
Condições Particulares.

4. Compõem ainda o presente contrato,
além das Condições previstas nos
números anteriores (e que consti-
tuem a Apólice), as mensagens publi-
citárias concretas e objetivas que
contrariem cláusulas da Apólice, salvo
se estas forem mais favoráveis ao
tomador do seguro, ao segurado ou
ao terceiro lesado.

5. Não se aplica o previsto no número
anterior relativamente às mensagens
publicitárias cujo fim de emissão te-

nha ocorrido há mais de um ano em
relação à celebração do contrato, ou
quando as próprias mensagens fixem
um período de vigência e o contrato
tenha sido celebrado fora desse
período.

6. A Allianz Portugal garante ao Toma-
dor de Seguro, Segurado e demais
partes contratantes que o presente
Contrato obedece a todos os
princípios, direitos e obrigações le-
gais, decorrentes da legislação
aplicável aos contratos de seguro,
mesmo que tal não decorra expressa-
mente do descrito neste Contrato de
seguro.

CAPÍTULO I
Definições

Artº 1º Definições

Para efeitos do presente contrato enten-
de-se por:
1) Apólice, conjunto de Condições iden-

tificado no artigo anterior e na qual é
formalizado o contrato de seguro ce-
lebrado;

2) Segurador, a entidade legalmente au-
torizada a exercer a atividade
Seguradora, adiante designada, abre-
viadamente, por Allianz Portugal,e
que subscreve, com o Tomador de
Seguro o presente contrato;

3) Tomador do seguro, a pessoa ou
entidade que contrata com o segura-
dor, sendo responsável pelo paga-
mento do prémio;
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4) Segurado, a pessoa ou entidade,
identificada nas Condições Particula-
res,que pode coincidir ou não com o
Tomador de Seguro,e que é titular do
interesse seguro;

5) Terceiro, aquele que, em conse-
quência de um sinistro coberto por
este contrato, sofra um dano sus-
cetível de, nos termos da lei civil e
desta Apólice, ser reparado ou indem-
nizado;

6) Sinistro, a verificação total ou parcial
do evento que desencadeia o aciona-
mento da cobertura do risco prevista
no contrato, considerando-se como
um único sinistro o evento ou série de
eventos resultantes de uma mesma
causa;

7) Lesão Corporal: Ofensa que afete, não
só a saúde física, como também a
própria sanidade mental, provocando
um dano;

8) Lesão Material: Ofensa que afete
qualquer coisa móvel, imóvel, ou ani-
mal, provocando um dano;

9) Dano Patrimonial:Prejuízo que, sen-
do suscetível de avaliação pecuniária,
deve ser reparado ou indemnizado;

10) Dano Não Patrimonial: Prejuízo que,
não sendo suscetível de avaliação
pecuniária, deve, no entanto, ser com-
pensado através de uma obrigação
pecuniária;

11) Franquia, valor da regularização do
sinistro nos termos do contrato de
seguro que não fica a cargo do segu-
rador.

12) Prémio: Custo teórico médio das co-
berturas do contrato, acrescido de
outros custos, nomeadamente de
aquisição e de administração do con-
trato, bem como de gestão e de
cobrança;

13) Prémio Total: Prémio bruto acrescido
das cargas fiscais e parafiscais e que
corresponde ao preço pago pelo To-

mador de Seguro à Allianz Portugal
pela contratação do seguro.

CAPÍTULO II
Declaração do risco, inicial e
superveniente

Artº 2º Dever de declaração inicial do
risco

1. O tomador do seguro ou o segurado
está obrigado, antes da celebração
do contrato, a declarar com exa-
tidão todas as circunstâncias que
conheça e razoavelmente deva ter
por significativas para a apreciação
do risco pelo segurador.

2. O disposto no número anterior é
igualmente aplicável a cir-
cunstâncias cuja menção não seja
solicitada em questionário eventual-
mente fornecido pelo segurador
para o efeito.

3. O segurador que tenha aceitado o
contrato, salvo havendo dolo do
tomador do seguro ou do segurado
com o propósito de obter uma van-
tagem, não pode prevalecer-se:
a. Da omissão de resposta a per-

gunta do questionário;
b. De resposta imprecisa a questão

formulada em termos demasia-
do genéricos;

c. De incoerência ou contradição
evidente nas respostas ao ques-
tionário;

d. De facto que o seu representan-
te, aquando da celebração do
contrato, saiba ser inexato ou,
tendo sido omitido, conheça;

e. De circunstâncias conhecidas do
segurador, em especial quando
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são públicas e notórias.

4. O segurador, antes da celebração do
contrato, deve esclarecer o eventual
tomador do seguro ou o segurado
acerca do dever referido no n.º 1,
bem como do regime do seu incum-
primento, sob pena de incorrer em
responsabilidade civil, nos termos
gerais.

Artº 3º Incumprimento doloso do dever
de declaração inicial do risco

1. Em caso de incumprimento doloso
do dever referido no n.º 1 da cláusu-
la anterior, o contrato é anulável
mediante declaração enviada pelo
segurador ao tomador do seguro.

2. Não tendo ocorrido sinistro, a decla-
ração referida no número anterior
deve ser enviada no prazo de três
meses a contar do conhecimento
daquele incumprimento.

3. O segurador não está obrigado a
cobrir o sinistro que ocorra antes de
ter tido conhecimento do incumpri-
mento doloso referido no n.º 1 ou no
decurso do prazo previsto no
número anterior, seguindo-se o re-
gime geral da anulabilidade.

4. O segurador tem direito ao prémio
devido até ao final do prazo referido
no n.º 2, salvo se tiver concorrido
dolo ou negligência grosseira do
segurador ou do seu representante.

5. Em caso de dolo do tomador do
seguro ou do segurado com o
propósito de obter uma vantagem, o
prémio é devido até ao termo do
contrato.

Artº 4º Incumprimento negligente do
dever de declaração inicial do risco

1. Em caso de incumprimento com
negligência do dever referido no n.º
1 do artigo 2º, o segurador pode,
mediante declaração a enviar ao
tomador do seguro, no prazo de três
meses a contar do seu conhecimen-
to:
a. Propor uma alteração do contra-

to, fixando um prazo, não
inferior a 14 dias, para o envio
da aceitação ou, caso a admita,
da contraproposta;

b. Fazer cessar o contrato, de-
monstrando que, em caso al-
gum, celebra contratos para a
cobertura de riscos relacionados
com o facto omitido ou declara-
do inexatamente.

2. O contrato cessa os seus efeitos 30
dias após o envio da declaração de
cessação ou 20 dias após a receção
pelo tomador do seguro da proposta
de alteração, caso este nada respon-
da ou a rejeite.

3. No caso referido no número ante-
rior, o prémio é devolvido pro rata
temporis atendendo à cobertura ha-
vida.

4. Se, antes da cessação ou da alte-
ração do contrato, ocorrer um
sinistro cuja verificação ou conse-
quências tenham sido influenciadas
por facto relativamente ao qual te-
nha havido omissões ou inexatidões
negligentes:
a. O segurador cobre o sinistro na

proporção da diferença entre o
prémio pago e o prémio que
seria devido, caso, aquando da
celebração do contrato, tivesse
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conhecido o facto omitido ou
declarado inexatamente;

b. O segurador, demonstrando
que, em caso algum, teria cele-
brado o contrato se tivesse co-
nhecido o facto omitido ou
declarado inexatamente, não
cobre o sinistro e fica apenas
vinculado à devolução do
prémio.

Artº 5º Agravamento do risco

1. O tomador do seguro ou o segurado
tem o dever de, durante a execução
do contrato, no prazo de 14 dias a
contar do conhecimento do facto,
comunicar ao segurador todas as
circunstâncias que agravem o risco,
desde que estas, caso fossem conhe-
cidas pelo segurador aquando da
celebração do contrato, tivessem
podido influir na decisão de contra-
tar ou nas condições do contrato.

2. No prazo de 30 dias a contar do
momento em que tenha conheci-
mento do agravamento do risco, o
segurador pode:
a. Apresentar ao tomador do segu-

ro proposta de modificação do
contrato, que este deve aceitar
ou recusar em igual prazo, findo
o qual se entende aprovada a
modificação proposta;

b. Resolver o contrato, demons-
trando que, em caso algum, ce-
lebra contratos que cubram
riscos com as características re-
sultantes desse agravamento do
risco.

3. O contrato prevê o prazo razoável
de dilação da eficácia da declaração
de resolução do contrato.

Artº 6º Sinistro e agravamento do risco

1. Se antes da cessação ou da alteração
do contrato nos termos previstos na
cláusula anterior ocorrer o sinistro
cuja verificação ou consequência te-
nha sido influenciada pelo agrava-
mento do risco, o segurador:
a. Cobre o risco, efetuando a

prestação convencionada, se o
agravamento tiver sido correta e
tempestivamente comunicado
antes do sinistro ou antes de
decorrido o prazo previsto no
n.º 1 artigo anterior;

b. Cobre parcialmente o risco, re-
duzindo-se a sua prestação na
proporção entre o prémio efeti-
vamente cobrado e aquele que
seria devido em função das reais
circunstâncias do risco, se o
agravamento não tiver sido cor-
reta e tempestivamente comu-
nicado antes do sinistro;

c. Pode recusar a cobertura em
caso de comportamento doloso
do tomador do seguro ou do
segurado com o propósito de
obter uma vantagem, mantendo
direito aos prémios vencidos.

2. Na situação prevista nas alíneas a) e
b) do número anterior, sendo o
agravamento do risco resultante de
facto do tomador do seguro ou do
segurado, o segurador não está ob-
rigado ao pagamento da prestação
se demonstrar que, em caso algum,
celebra contratos que cubram riscos
com as características resultantes
desse agravamento do risco.

CAPÍTULO III
Pagamento e alteração dos
prémios
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Artº 7º Vencimento dos prémios

1. Salvo convenção em contrário, o
prémio inicial, ou a primeira fração
deste, é devido na data da celebração
do contrato.

2. As frações seguintes do prémio inicial,
o prémio de anuidades subsequentes
e as sucessivas frações deste são
devidos nas datas estabelecidas no
contrato.

3. A parte do prémio de montante
variável relativa a acerto do valor e,
quando seja o caso, a parte do prémio
correspondente a alterações ao con-
trato são devidas nas datas indicadas
nos respetivos avisos.

Artº 8º Cobertura

A cobertura dos riscos depende do prévio
pagamento do prémio.

Artº 9º Aviso de pagamento dos
prémios

1. Na vigência do contrato, o segurador
deve avisar por escrito o tomador do
seguro do montante a pagar, assim
como da forma e do lugar de paga-
mento, com uma antecedência
mínima de 30 dias em relação à data
em que se vence o prémio, ou frações
deste.

2. Do aviso devem constar, de modo
legível, as consequências da falta de
pagamento do prémio ou de sua
fração.

3. Nos contratos de seguro em que seja
convencionado o pagamento do
prémio em frações de periodicidade
igual ou inferior a três meses e em

cuja documentação contratual se indi-
quem as datas de vencimento das
sucessivas frações do prémio e os
respetivos valores a pagar, bem como
as consequências do seu não paga-
mento, o segurador pode optar por
não enviar o aviso referido no n.º 1,
cabendo-lhe, nesse caso, a prova da
emissão, da aceitação e do envio ao
tomador do seguro da documentação
contratual referida neste número.

Artº 10º Falta de pagamento dos
prémios

1. A falta de pagamento do prémio
inicial, ou da primeira fração deste,
na data do vencimento, determina a
resolução automática do contrato a
partir da data da sua celebração.

2. A falta de pagamento do prémio de
anuidades subsequentes, ou da pri-
meira fração deste, na data do ven-
cimento, impede a prorrogação do
contrato.

3. A falta de pagamento determina a
resolução automática do contrato
na data do vencimento de:
a. Uma fração do prémio no decur-

so de uma anuidade;
b. Um prémio de acerto ou parte

de um prémio de montante
variável;

c. Um prémio adicional resultante
de uma modificação do contrato
fundada num agravamento su-
perveniente do risco.

4. O não pagamento, até à data do
vencimento, de um prémio adicional
resultante de uma modificação con-
tratual determina a ineficácia da
alteração, subsistindo o contrato
com o âmbito e nas condições que
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vigoravam antes da pretendida mo-
dificação, a menos que a sub-
sistência do contrato se revele
impossível, caso em que se conside-
ra resolvido na data do vencimento
do prémio não pago.

Artº 11º Ajustamento do Prémio

Não havendo alteração no risco, qualquer
ajustamento ou alteração do prémio,
aplicável ao contrato, apenas poderá efe-
tuar-se no vencimento anual seguinte.

CAPÍTULO IV
Início de efeitos, duração e
vicissitudes do contrato

Artº 12º Início da cobertura e de efeitos

1. O dia e hora do início da cobertura dos
riscos são indicados no contrato, aten-
dendo ao previsto no artigo 8º.

2. O fixado no número anterior é igual-
mente aplicável ao início de efeitos do
contrato, caso distinto do início da
cobertura dos riscos.

Artº 13º Duração

1. O contrato indica a sua duração,
podendo ser por um período certo e
determinado (seguro temporário)
ou por um ano prorrogável por
novos períodos de um ano.

2. Os efeitos do contrato cessam às 24
horas do último dia do seu prazo.

3. A prorrogação prevista no n.º 1 não
se efetua se qualquer das partes
denunciar o contrato com 30 dias de
antecedência mínima em relação à

data da prorrogação ou se o toma-
dor do seguro não proceder ao
pagamento do prémio.

Artº 14º Resolução do contrato

1. O contrato pode ser resolvido pelas
partes a todo o tempo, havendo
justa causa, mediante correio regis-
tado.

2. A Allianz Portugal pode invocar, a
todo o momento, a ocorrência de
uma sucessão de sinistros na anui-
dade, como causa determinante
para a resolução do contrato, decla-
rando-o por escrito e no prazo de 30
dias após o pagamento ou recusa de
pagamento do sinistro. Presume-se
que há sucessão de sinistros quando
ocorram dois ou mais sinistros no
decurso da anuidade.

3. O montante do prémio a devolver ao
tomador do seguro em caso de
cessação antecipada do contrato é
calculado proporcionalmente ao
período de tempo que decorreria da
data da cessação da cobertura até
ao vencimento do contrato, salvo
previsão de cálculo diverso pelas
partes em função de razão
atendível, como seja a garantia de
separação técnica entre a tarifação
dos seguros anuais e a dos seguros
temporários.

4. A resolução do contrato produz os
seus efeitos às 24 horas do dia em
que seja eficaz.

5. Sempre que o tomador do seguro
não coincida com o segurado, o
segurador deve avisar o segurado
da resolução do contrato logo que
possível, no máximo até 20 dias
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após a não renovação ou a reso-
lução.

6. O contrato prevê o prazo razoável
de dilação da eficácia da declaração
de resolução do contrato.

CAPÍTULO V
Prestação principal do segura-
dor

Artº 15º Limites da prestação

1. A responsabilidade do segurador é
sempre limitada à importância
máxima fixada nas Condições Parti-
culares da Apólice, seja qual for o
número de pessoas lesadas por um
sinistro.

2. Salvo convenção em contrário, esta-
belecida nas Condições Particulares:
a. Quando a indemnização atri-

buída aos lesados for igual ou
exceder o capital seguro, o se-
gurador não responde pelas
despesas judiciais;

b. Quando a indemnização atri-
buída aos lesados for inferior, o
segurador responde pela indem-
nização e pelas mesmas despe-
sas até ao limite do capital
seguro.

3. Quando a indemnização devida ao
lesado consistir numa renda, o Se-
gurador afetará à constituição da
respetiva provisão matemática a
parte disponível do limite de res-
ponsabilidade segura, de acordo
com as bases técnicas utilizadas
para o seguro de rendas vitalícias
imediatas do ramo "Vida".

4. Após a ocorrência de um sinistro, o
valor seguro ficará, no período de
vigência desta apólice, automatica-
mente reduzido do montante cor-
respondente às indemnizações
pagas, assistindo ao Tomador de
Seguro a faculdade de reconstituir o
limite de responsabilidade seguro,
pagando o prémio suplementar cor-
respondente.

5. No ato de pagamento de qualquer
prestação ao abrigo das garantias
do contrato, o Segurador poderá
proceder ao prévio desconto da
franquia, bem como de quaisquer
quantias que lhe forem devidas pelo
Tomador de Seguro e relacionadas
com o mesmo contrato, incluindo as
frações de prémio que eventual-
mente faltarem para integral paga-
mento do prémio da anuidade em
curso.

Artº 16º Franquia

Mediante convenção expressa e constante
das Condições Particulares, pode ficar a
cargo do tomador do seguro ou do segu-
rado uma parte da indemnização devida a
terceiros, a título de Franquia.

Artº 17º Insuficiência do capital

1. Se existirem vários lesados pelo mes-
mo sinistro com direito a indemni-
zações que, na sua globalidade,
excedam o montante do capital segu-
ro, os direitos dos lesados contra o
segurador reduzem-se proporcional-
mente até à concorrência daquele
montante.

2. O segurador que, de boa-fé e por
desconhecimento de outras pre-
tensões, efetuar o pagamento de in-
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demnizações de valor superior ao que
resultar do disposto no número ante-
rior, fica liberado para com os outros
lesados pelo que exceder o capital
seguro.

Artº 18º Pluralidade de seguros

1. Quando um mesmo risco relativo ao
mesmo interesse e por idêntico
período esteja seguro por vários segu-
radores o tomador do seguro ou o
segurado deve informar dessa cir-
cunstância o segurador, logo que
tome conhecimento da sua verifi-
cação, bem como aquando da partici-
pação do sinistro.

2. A omissão fraudulenta da informação
referida no número anterior exonera
o segurador da respetiva prestação.

3. O sinistro verificado no âmbito dos
contratos referidos no n.º 1 é indem-
nizado por qualquer dos seguradores,
à escolha do segurado, dentro dos
limites da respetiva obrigação.

4. O previsto no n.º 2 não é oponível
pelo segurador ao lesado.

CAPÍTULO VI
Obrigações e direitos das par-
tes

Artº 19º Obrigações do tomador do
seguro e do segurado

1. Em caso de sinistro coberto pelo
presente contrato, o tomador do se-
guro ou o segurado obrigam-se:
a. A comunicar tal facto, por escri-

to, ao segurador, no mais curto
prazo de tempo possível, nunca

superior a 8 dias a contar do dia
da ocorrência ou do dia em que
tenha conhecimento da mesma,
explicitando as suas cir-
cunstâncias, causas eventuais e
consequências;

b. A tomar as medidas ao seu alcan-
ce no sentido de prevenir ou
limitar as consequências do sinis-
tro;

c. A prestar ao segurador as infor-
mações relevantes que este
solicite relativas ao sinistro e às
suas consequências;

d. A não prejudicar o direito de
sub-rogação do segurador nos di-
reitos do segurado contra o tercei-
ro responsável pelo sinistro,
decorrente da cobertura do sinis-
tro por aquele.

e. Dar conhecimento aos lesados da
existência do presente seguro, in-
dicando-lhes o número da
Apólice, e informá-los que de-
verão dirigir a sua reclamação de
indemnização, por escrito, ao Se-
gurador;

f. Dar pronto conhecimento ao Se-
gurador de quaisquer citações ou
notificações judiciais que receba,
em consequência do sinistro;

g. Não remover ou alterar, nem con-
sentir que sejam removidos ou
alterados, quaisquer vestígios do
sinistro, sem acordo prévio do
Segurador;

h. Cumprir as prescrições de segu-
rança que sejam impostas pela
lei, regulamentos legais ou
cláusulas deste contrato.

2. O incumprimento do previsto nas
alíneas a) a c) do número anterior
determina, salvo o previsto no
número seguinte:
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a. A redução da prestação do segu-
rador atendendo ao dano que o
incumprimento lhe cause;

b. A perda da cobertura se for doloso
e tiver determinado dano signifi-
cativo para o segurador.

3. O disposto no número anterior não
é oponível pelo segurador ao lesado.

4. No caso do incumprimento do previs-
to na alínea a) do n.º 1, a sanção
prevista no n.º 2 não é aplicável
quando o segurador tiver conheci-
mento do sinistro por outro meio
durante os 8 dias previstos nessa
alínea, ou o obrigado prove que não
poderia razoavelmente ter procedido
à comunicação devida em momento
anterior àquele em que o fez.

5. O incumprimento do previsto na
alínea d) do nº. 1 determina a respon-
sabilidade do incumpridor até ao limi-
te da indemnização paga pelo
segurador.

6. Sob pena de responderem por perdas
e danos, o Segurado e/ou o Tomador
de Seguro não poderão:

a. Abonar extrajudicialmente a in-
demnização reclamada sem auto-
rização escrita do Segurador,
formular ofertas, tomar compro-
missos ou praticar algum ato ten-
dente a reconhecer a
responsabilidade do Segurador, a
fixar a natureza e valor da indem-
nização ou que, de qualquer for-
ma, estabeleça ou signifique a sua
responsabilidade;

b. Dar conselhos e assistência,
adiantar dinheiro, por conta, em

nome ou sob a responsabilidade
do Segurador, sem a sua expressa
autorização;

c. Dar ocasião, por omissão ou ne-
gligência, a sentença favorável a
terceiro;

d. Subtrair, sonegar, ocultar ou alie-
nar os salvados;

e. Exagerar, usando de má fé, o
montante dos prejuízos ou indicar
coisas falsamente atingidas pelo
sinistro;

f. Usar de fraude, simulação, falsi-
dade, ou outros meios dolosos,
bem como de documentos falsos,
para justificar a sua reclamação.

Artº 20º Obrigação de reembolso pelo
segurador das despesas havidas com o
afastamento e mitigação do sinistro

1. O segurador paga ao tomador do
seguro ou ao segurado as despesas
efetuadas em cumprimento do dever
fixado na alínea b) do n.º 1 da
cláusula anterior, desde que razoáveis
e proporcionadas, ainda que os meios
empregados se revelem ineficazes.

2. As despesas indicadas no número
anterior devem ser pagas pelo segu-
rador antecipadamente à data da re-
gularização do sinistro, quando o
tomador do seguro ou o segurado
exija o reembolso, as circunstâncias o
não impeçam e o sinistro esteja co-
berto pelo seguro.

3. O valor devido pelo segurador nos
termos do n.º 1 é deduzido ao mon-
tante do capital seguro disponível,
salvo se corresponder a despesas efe-
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tuadas em cumprimento de determi-
nações concretas do segurador ou a
sua cobertura autónoma resultar do
contrato.

Artº 21º Defesa jurídica

1. O segurador pode intervir em qual-
quer processo judicial ou administra-
tivo em que se discuta a obrigação de
indemnizar cujo risco seja objeto do
contrato, suportando os custos daí
decorrentes.

2. O segurado deve prestar ao segurador
toda a informação que razoavelmente
lhe seja exigida e abster-se de agravar
a posição substantiva ou processual
do segurador.

3. Quando o segurado e o lesado tive-
rem contratado um seguro com o
mesmo segurador ou existindo qual-
quer outro conflito de interesses, o
segurador deve dar a conhecer aos
interessados tal circunstância.

4. No caso previsto no número anterior,
o segurado, frustrada a resolução do
litígio por acordo, pode confiar a sua
defesa a quem entender, assumindo o
segurador, salvo convenção em
contrário, os custos daí decorrentes
proporcionais à diferença entre o va-
lor proposto pelo segurador e aquele
que o segurado obtenha.

5. São inoponíveis ao segurador que não
tenha dado o seu consentimento tan-
to o reconhecimento, por parte do
segurado, do direito do lesado como o
pagamento da indemnização que a
este seja efetuado.

Artº 22º Obrigações do segurador

1. O segurador substitui o segurado na
regularização amigável ou litigiosa de
qualquer sinistro que, ao abrigo do
presente contrato, ocorra durante o
período de vigência do mesmo, supor-
tando, até ao limite do capital seguro,
as despesas, incluindo as judiciais,
decorrentes da regularização, e sujei-
tando-se, para o efeito, à ação direta
de terceiros lesados ou respetivos
herdeiros.

2. As averiguações e peritagens ne-
cessárias ao reconhecimento do sinis-
tro e à avaliação dos danos, devem ser
efetuadas pelo segurador com a ade-
quada prontidão e diligência, sob
pena de responder por perdas e da-
nos.

3. O segurador deve pagar a indemni-
zação, ou autorizar a reparação do
dano, logo que concluídas as investi-
gações e peritagens necessárias ao
reconhecimento da responsabilidade
do segurado e à fixação do montante
dos danos.

4. Decorridos 30 dias das conclusões
previstas no número anterior sem que
haja sido paga a indemnização ou
autorizada a reparação do dano, por
causa não justificada ou que seja
imputável ao segurador, são devidos
juros à taxa legal em vigor sobre,
respetivamente, o montante daquela
ou o preço médio a valores de merca-
do da reparação do dano.

Artº 23º Direito de regresso do segura-
dor

1. Satisfeita a indemnização, o
segurador tem direito de regresso,
relativamente à quantia despendida,
contra o tomador do seguro ou o
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segurado, por:
a. Atos ou omissões dolosas respeti-

vas, ou de pessoas por quem o
tomador do seguro ou o segurado
seja civilmente responsável;

b. Incumprimento do previsto nas
alíneas a) a c) do artigo 19º.

2. O previsto no número anterior é
também aplicável contra o tomador
do seguro ou o segurado que tenha
lesado dolosamente o segurador após
o sinistro.

Artº 24º Sub-rogação

O Segurador, uma vez paga a indemni-
zação, fica sub-rogado até à concorrência
da quantia indemnizada, em todos os
direitos, ações e recursos do Segurado
contra os terceiros responsáveis pelo sinis-
tro, obrigando-se o Segurado a praticar o
que necessário for para efetivar esses
direitos.

CAPÍTULO VII
Disposições diversas

Artº 25º Intervenção de mediador de
seguros

1. Nenhum mediador de seguros se pre-
sume autorizado a, em nome do
segurador, celebrar ou extinguir con-
tratos de seguro, a contrair ou alterar
as obrigações deles emergentes ou a
validar declarações adicionais, salvo o
disposto nos números seguintes.

2. Pode celebrar contratos de seguro,
contrair ou alterar as obrigações deles
emergentes ou validar declarações
adicionais, em nome do segurador, o
mediador de seguros ao qual o segu-
rador tenha conferido, por escrito, os

necessários poderes.

3. Não obstante a carência de poderes
específicos para o efeito da parte do
mediador de seguros, o seguro consi-
dera-se eficaz quando existam razões
ponderosas, objetivamente aprecia-
das, tendo em conta as circunstâncias
do caso, que justifiquem a confiança
do tomador do seguro de boa-fé na
legitimidade do mediador, desde que
o segurador tenha igualmente contri-
buído para fundar a confiança do
tomador do seguro.

Artº 26º Formação do Contrato e suas
Alterações

1. Servem de base ao contrato as decla-
rações prestadas pelo Tomador de
Seguro e pelo Segurado, quando não
coincidam na mesma pessoa, na Pro-
posta de seguro.

2. O Contrato considera-se aceite, em
condições normais, sempre que de-
corridos 14 dias após a receção da
respetiva proposta de seguro, sem
que a Allianz Portugal tenha notifica-
do o Tomador de Seguro das con-
dições específicas de aceitação,
recusa, ou da necessidade de recolher
elementos adicionais que considere
essenciais à avaliação do risco;

3. Para efeitos do disposto na alínea
anterior, têm-se como rececionadas
pela Allianz Portugal, as propostas
que, comprovadamente, tenham
dado entrada na sua Sede Social ou
numa das suas Delegações ou Es-
critórios Comerciais.

Artº 27º Comunicações e notificações
entre as partes

1. As comunicações ou notificações do
tomador do seguro ou do segurado
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previstas nesta Apólice consideram-se
válidas e eficazes caso sejam efetua-
das para a sede social do segurador
ou da sucursal, consoante o caso.

2. São igualmente válidas e plenamente
eficazes as comunicações ou notifi-
cações feitas, nos termos do número
anterior, para o endereço do repre-
sentante do segurador não estabeleci-
do em Portugal, relativamente a
sinistros abrangidos por esta Apólice.

3. As comunicações previstas no presen-
te contrato devem revestir forma es-
crita ou ser prestadas por outro meio
de que fique registo duradouro.

4. O segurador só está obrigado a enviar
as comunicações previstas no presen-
te contrato se o destinatário das mes-
mas estiver devidamente identificado
no contrato, considerando-se valida-
mente efetuadas se remetidas para o
respetivo endereço constante da
Apólice.

Artº 28º Outras disposições

À(s) cobertura(s) facultativa(s) subscri-
ta(s) são aplicáveis todas as demais dispo-

sições previstas nas Condições Gerais, não
alteradas pela(s) coberturas facultativas.

Artº 29º Lei aplicável, Interpretação,
reclamações e arbitragem

1. A lei aplicável a este contrato é a lei
portuguesa.

2. Em caso de dúvida na interpretação
de qualquer disposição da Apólice,
prevalece o sentido mais favorável ao
Tomador do Seguro e/ou ao Segura-
do.

3. Podem ser apresentadas reclamações
no âmbito do presente contrato aos
serviços do segurador identificados no
contrato e, bem assim, ao Instituto de
Seguros de Portugal (www.isp.pt).

4. Nos litígios surgidos ao abrigo deste
contrato pode haver recurso à arbitra-
gem, a efetuar nos termos da lei.

Artº 30º Foro

O foro competente para dirimir os litígios
emergentes deste contrato é o fixado na
lei civil.

Elaborado em SINTRA  a 4 Janeiro 2019

Aceitamos o Contrato em todos os
seus termos e condições,

Companhia de Seguros Allianz
Portugal, S.A.
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O seu mediador de seguros na Allianz

CAMARAO SEGUROS SOC MED UNIPESSOAL LDA

Mediador   416434638/3

AV DR. BRANDAO VASCONCELOS 416
2705-186 COLARES
Tel: 219291396

geral@camaraoseguros.pt

www.allianz.pt

Companhia de Seguros Allianz Portugal, S.A.
Rua Andrade Corvo,  32
1069-014   Lisboa
Telefone +351 213 165 300
Telefax +351 213 165 570
e-mail:   info@allianz.pt
Capital Social   € 39.545.400
CRC Lisboa   2 977
Pessoa Coletiva  500 069 514
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